
 

ATA N.º 12/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.JUN.2024 

 

216 
  

 
 

 
 

Ata N.º 12/2024 
 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZANOVE DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. - -----------------------------------  

Aos dezanove dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de junho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Ocupação da 
Fração H e da Fração I, sitas no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro;  -------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre as Normas de Funcionamento do Canal de 
Denúncias do Município de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------  

1.3 - - Apreciação e deliberação sobre o parecer jurídico relativo às reclamações 
apresentadas no âmbito da alienação de Lotes sitos no Loteamento Municipal do Mártir 
e Santo;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 - - Apreciação e deliberação sobre a Lista de Classificação Definitiva, referente à 
alienação de Lotes sitos no Loteamento Municipal do Mártir e Santo;  ------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação Juventude Desportiva Rosairense, com vista a 
apoiar a realização de uma sardinhada;  -------------------------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de Apoio Logístico, formulado pela 
Associação “Amigos da Cumeada”, com vista a apoiar a realização da Festa do Gaspacho.  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de Apoio Logístico, formulado pela Casa 
da Cultura da Aldeia dos Fernandes, com vista a apoiar a realização da Feira anual;  ------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho; ------------------------------------------------------  

1.9 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  
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2.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 11/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 05 de junho de 2024;  ---------------------------------------------------------------  

2.1.2 – Apreciação e deliberação sobre o Relatório de Análise ao Inquérito de 
Satisfação aos Colaboradores da Câmara Municipal de Almodôvar; ---------------------------   

2.1.3 – Apreciação e deliberação sobre o Relatório de Gestão da Formação de 2023;   
2.1.4 – Apreciação e deliberação da Proposta de autorização para abertura de 

procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado, a termo resolutivo certo, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior 
(área de psicologia), no âmbito da execução do projeto radar social do plano de 
recuperação e resiliência - PRR;  ----------------------------------------------------------------------  

2.1.5 – - Apreciação e deliberação da Proposta de Autorização para abertura de 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado, a termo resolutivo incerto, tendo em vista o 
preenchimento de 3 (três) postos de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, 
no âmbito da 5.ª Geração do Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social 
(CLDS-5G);  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.6 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição do suplemento remuneratório de 
turno à equipa de sapadores florestais, no âmbito das ações de vigilância, primeira 
intervenção e apoio ao combate aos incêndios florestais.  ---------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. --------------------------------  

3 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela CERCICOA para isenção 
do pagamento dos ingressos nas piscinas municipais;  -------------------------------------------  

3.2 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 
relativo à Prorrogação do Prazo das Inscrições para o ATL/2024;  ----------------------------  

3.3- Apreciação e deliberação sobre a ata de decisão do júri, relativa à seleção de 
candidatos, respeitante à 2.ª fase de 2024, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens, com vista ao preenchimento das vagas;  --------------------------------  

3.4 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos. ------------------------------------------------------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

3 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.5 – Apreciação e deliberação sobre a alteração às Normas de Funcionamento da 
FACAL/2024. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que se 
procedesse à alteração do alinhamento da ordem de trabalhos, para não causar 
transtorno ao Munícipe que se encontrava presente na sala para licitar em hasta pública, 



 

ATA N.º 12/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.JUN.2024 

 

218 
  

passando assim, o ponto 1.1. para o início da reunião e, posteriormente, seguir-se-ia a 
ordem de trabalhos, tal como esta se encontrava definida. --------------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. --------------------------------------------------------- 

1.1 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
OCUPAÇÃO DA FRAÇÃO H E DA FRAÇÃO I, SITAS NO COMPLEXO HABITACIONAL DO 
ANTIGO MATADOURO:  -------------------------------------------------------------------------------  

Em cumprimento da deliberação de 05 de junho 2024 e da publicitação no Edital n.º 
139/2024 de 12 de junho, procedeu-se à hasta pública verbal, destinada à Concessão do 
Direito de Ocupação da Fração H e da Fração I, sitas no Complexo Habitacional do 
Antigo Matadouro. -------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e 
explicação do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando os presentes 
se lhes assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido respondido que não 
havia quaisquer dúvidas.  -------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, realizou-se os costumeiros pregões, tendo a melhor licitação, para a 
concessão do Direito de Ocupação da Fração H e da Fração I, sitas no Complexo 
Habitacional do Antigo Matadouro, sido efetuada pela concorrente com o NIF n.º 
202327396, pelo montante de €130,00, acrescidos do IVA.  -----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Atribuir o Direito de Ocupação da Fração H e da Fração I, sitas no Complexo 

Habitacional do Antigo Matadouro, pelo valor de €130,00 (cento e trinta euros) 
acrescidos do IVA à taxa legal em vigor, ao concorrente com o NIF n.º 202327396, nas 
condições expressas no Edital n.º 139/2024 de 12 de junho de 2023, que publicitou o ato. 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

REVISÃO DO PDM – PONTO DA SITUAÇÃO: --------------------------------------------------------  

Em conformidade com o solicitado pelo Senhor Vereador António Sebastião, foi agendada 
uma sessão online com a empresa RR Planning, empresa contratada para a execução da 
Revisão do PDM, com os dois técnicos do Município responsáveis pela matéria e o executivo, 
cujo objetivo era dar a conhecer qual o ponto da situação e esclarecer dúvidas que o executivo 
tivesse para colocar. ---------------------------------------------------------------------------------------------   

Estiveram presentes, em representação da empresa, a Dra. Francisca Gusmão, Dra. Cláudia 
Cardoso e Dra. Romana Rocha que fizeram uma apresentação em power point, cujas cópias 
foram também distribuídas pelo executivo, e cujo teor se dá aqui como totalmente 
reproduzidas e ficam anexas ao livro anexo das atas. ----------------------------------------------------  

Por parte do Município, estiveram presente os Técnicos Superiores Bruno Esteves e Ana 
Rita Alexandre, que fazem parte da equipa de Revisão do PDM, designados para o efeito. ------  

Após a apresentação, pelo Senhor Vereador António Sebastião foi feito um enquadramento 
e colocadas questões que foram respondidas.  -------------------------------------------------------------  
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Destaca-se o facto do Senhor Vereador António Sebastião referir que, entre outras 
questões, o relatório de diagnóstico e as grandes linhas de orientação estratégica do PDM para 
o futuro não foram presentes na Câmara para discussão. -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente lembrou que vieram à Câmara, salvo o erro em setembro de 2022, e 
estiveram em discussão pública. É obrigatório o documento ser presente à Câmara e foi 
submetido na Plataforma, um volume grande de documentos, em setembro ou outubro de 
2022. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste âmbito, o Senhor Presidente facultou cópia da ata da comissão consultiva de 23 de 
novembro de 2022. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu, que não há aqui nenhuma tentativa de ocultar documentos e se o Senhor 
Vereador não teve oportunidade de consultar os documentos pode fazê-lo agora. ----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a forma como o fizeram não foi a 
forma mais adequada, não houve qualquer promoção sobre as diferentes áreas que devem 
constar no PDM, que incentivasse a sua discussão e aprofundamento de modo a encontrar as 
melhores soluções para o concelho. O documento merece mais, isto é o que sente e é um facto. 
Prosseguindo, conclui que, fazendo fé na apresentação da empresa, não ficará concluído este 

ano. Solicita que lhe seja permitido posteriormente esclarecer algumas dúvidas junto da 

equipa da Câmara que está a acompanhar esta revisão. Por exemplo há algumas áreas como a 

habitação, que em termos de orientação, não sabe o que está no documento. ----------------------  

O Senhor Presidente lembrou que ainda há a 4.ª fase que é a da consulta pública e virão à 
Câmara todos os documentos que a equipa técnica indicar. --------------------------------------------  

Mais referiu que qualquer um dos Senhores Vereadores pode a qualquer altura, aceder à 
informação específica que achar conveniente com vista ao seu esclarecimento. -------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que vieram a reunião de Câmara todos os 
documentos necessários. Agradece à equipa técnica que tem trabalhado o documento.  --------  

Mais referiu que a Proposta do Plano foi aprovada em Câmara e pode-se ver no seu artigo 
52.º a referência à habitação, em sua opinião, através da leitura deste documento ficar-se-á 
bastante elucidado quanto a esta matéria. ------------------------------------------------------------------  

Espera que, com esta reunião, o Senhor Vereador tenha ficado esclarecido e na dúvida 
tem os técnicos que o poderão esclarecer. ----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que respeita os Senhores Vereadores mas 
não partilha as suas opiniões. As decisões têm de ser tomadas por quem tem responsabilidades 
políticas e concretizadas pelos técnicos. A decisão, a vontade e o envolvimento é a principal 
preocupação e tem de ser do executivo. ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que tem havido transparência e recorda que este 
processo já passou por muitos técnicos, é um processo moroso e difícil, concluindo-se que 
teriam de contratar uma empresa da especialidade, porque é um processo muito complicado. 
Não há informação oculta, já deveria estar a funcionar em pleno, é uma preocupação do 
executivo mas irão fazer o mais rápido que for possível pois, como pôde verificar, nem tudo 
depende da Câmara ou dos técnicos, há decisões de outras entidades. -------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – FESTA DO SÃO JOÃO: ----------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento ao Executivo e referiu que à 
semelhança dos anos anteriores se realizará as festas de São João. Terão lugar dia 23 de 
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junho, pelas 18:00 horas, com música ao vivo, sardinhada, marchas populares, entre 
outas atividades e convida o Executivo a estar presente nestas festividades.  ---------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que está a terminar um ano letivo e que 
em relação à intervenção na escola secundária, o executivo não se pronunciou, tendo lido 
algures que Almodôvar fazia parte de um grupo de 4 municípios prioritários para intervenção 
nas escolas. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que o projeto da escola foi candidatado ao 20/20. Esteve um 
ano sem obter resposta. Através de várias negociações conseguiu que ficassem 4 escolas 
prioritárias incluindo Almodôvar para incluir no PRR.  --------------------------------------------------  

Posteriormente, o projeto foi aprovado na CCDRA com cerca de 3 milhões e 600 mil euros, 
reclamou deste valor e conseguimos, números redondos, os 4 milhões e 600 mil euros, faltam 
cerca de 900 mil euros que estavam no programa do Governo, que disse que pagava 100%. ---  

Já assinou um contrato, falta assinar o contrato de financiamento. Os cerca de 950 mil euros 
são os 15% mas o Governo comprometeu-se pagar os 100%.  -----------------------------------------  

Não irá parar o projeto, havemos de o fazer, mas o Governo tem de justificar, só temos 4 
milhões e 600 mil euros aprovados.  -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se só vai avançar quando assinar o 
contrato financeiro? ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que temos a revisão do projeto e têm de lançar um concurso 
internacional. O PRR tem a prorrogativa de não necessitar, numa primeira fase, de visto do 
Tribunal de Contas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Espera resposta sobre a revisão do projeto e vai avançar, o projeto tem 3 fases e vai 
coincidir com as obras no Jardim-de-infância e há que deslocar os alunos.  -------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.2 - NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO CANAL DE DENÚNCIAS DO MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR: ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 12479, 
exarada em 19 de abril de 2024, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, bem como a 
Proposta de Normas de Funcionamento do Canal de Denúncias, que tem por objetivo 
receber as denúncias internas submetidas pelos trabalhadores do Município, bem como 
as denúncias externas apresentadas por qualquer interessado que pretenda apresentar 
participações, denunciar infrações, as quais deverão obedecer à forma escrita.  ------------  

Independentemente da sua tipologia, a denúncia pode ter por objeto infrações que 
estejam a ser realizadas no momento do seu reporte ou cuja realização poderá 
eventualmente ocorrer com elevado grau de previsibilidade, bem como tentativas de 
ocultação de tais infrações.  ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou como se divulga a existência deste 
canal junto da população. Como se salvaguarda a garantia que as denúncias não desaparecem. 
É da responsabilidade do Presidente? Como se garante que as denúncias não ficam pelo 
caminho? -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente solicitou a presença do Técnica Superior, Dra. Ana Rita Alexandre, 
para esclarecer as dúvidas suscitadas pelo Senhor Vereador, tendo referido que poderá o 
executivo designar quem terá acesso ao portal e essa equipa procederá à sua divulgação. A 
Câmara pode designar de entre os seus funcionários que terão, logicamente, de cumprir o seu 
dever de zelo, sigilo, etc. -----------------------------------------------------------------------------------------  
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Poderá a Câmara também optar por contratar uma empresa externa que implemente e gira 
este portal.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu também que mesmo, sendo estas denúncias anónimas, existe sempre um IP para o 
qual se poderá enviar comprovativo de receção e assegurar que todas as denúncias são 
tratadas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou quem fica então designado como 
responsável pela implementação e gestão deste portal?-------------------------------------------------  

O Senhor Presidente propôs que ficasse o Gabinete Jurídico ao que todos concordaram. -  

As Normas de Funcionamento do Canal de Denúncias do Município fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  -----------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Que sejam encetadas as diligências necessárias, com vista à criação de um canal de 

denúncias do Município de Almodôvar apenas destinado ao reporte de forma anónima 
de eventuais situações que possam consubstanciar violação das normas em matéria de 
combate à corrupção e demais infrações conexas, bem como do Código de Conduta da 
Câmara Municipal de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a Proposta de Normas de Funcionamento do Canal de Denúncias 
do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Designar o Gabinete Jurídico e de Auditoria como Serviço Responsável pela 
implementação e funcionamento do referido canal de denúncia; ------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - PARECER JURÍDICO RELATIVO ÀS RECLAMAÇÕES APRESENTADAS NO 
ÂMBITO DA ALIENAÇÃO DE LOTES SITOS NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DO 
MÁRTIR E SANTO: --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 16458, 
exarada em 07 de junho de 2024, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que tem como 
objeto a análise jurídica relativa a uma reclamação, por exclusão, apresentada pela 
concorrente com n.º de registo 5154, no âmbito da alienação de Lotes do Loteamento do 
Mártir e Santo. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais explicou que na reunião anterior existiram dúvidas na aplicação dos critérios de 
candidatura, razão pela qual foi retirada da ordem do dia e remetida para análise jurídica, 
que ora se apresenta com grande detalhe e que aponta para a exclusão da candidatura 
indo encontro do proposto pelo júri do procedimento na sua ata n.º3/2024, que conclui 
pela exclusão da proponente com n.º de registo 5154. -------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou também que no caso em concreto a proponente diz não ter 
habitação própria e a casa onde habita não permite a sua ampliação. Em conformidade com o 
presente parecer jurídico, não se pode considerar o facto de não ter habitação própria uma vez 
que vive em comunhão de bens há mais de 2 anos e, neste prossuposto a habitação também 
lhe pertence por usufruto, isto é, pertence ao agregado familiar do qual a reclamante faz parte. 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que todos os processos foram avaliados 
de acordo com as exigências das regras e isso é o importante. -----------------------------------------  

Por esse facto, os critérios espelhadas no edital têm de ser aplicados a todas as candidaturas 
e nesse caso, a reclamante possui todos os requisitos, não tem habitação própria e por isso não 
há razão para ser excluída, em sua opinião ela cumpre todas as regras exigidas.  ------------------  

O Senhor Presidente explicou que a proponente tem casa, não é divorciada ou separada e 
faz parte de um agregado familiar com habitação própria. ----------------------------------------------   
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A Senhora Vice-Presidente reforçou que estas dúvidas da titularidade foram analisadas. 
A proponente habita em união de facto há mais de 2 anos, o que lhe confere em termos de 
património partilha da casa, a habitação é do agregado familiar. Se fossem casados a casa seria 
dos dois, neste caso a união de facto confere-lhe os mesmos direitos. No atestado apresentado 
diz-nos que o agregado familiar é composto por 3 pessoas, logo há partilha de espaço. Estas 
foram as dúvidas levantadas, o facto de o esposo ser detentor de uma habitação. Na falta de 
consenso pediu-se parecer jurídico, agora presente. O júri considerou um agregado familiar, 
no caso concreto de 3 pessoas, confirmado pelo atestado de residência. ----------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que à luz do edital, ela cumpre na íntegra 
as 4 condições. No edital deveria ter havido a preocupação de esclarecer claramente estas 
situações e como não o fizeram ficam as dúvidas, porém, em sua opinião, deve ser admitida 
porque cumpre as 4 condições exigidas. --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que quem está a concorrer é o agregado familiar. ------------  
Pelo parecer jurídico e, em termos de união de facto, há o entendimento que se vivem há 

mais de 2 anos tem tudo em comum. No caso concreto só se houver separação é que a casa será 
dele mas enquanto estiverem juntos há uma partilha. Quanto ao edital fica aqui a nota para que 
em futuros procedimentos este item fique devidamente plasmado e esclarecido. -----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a argumentação do parecer jurídico 
vem no sentido de defender o júri e a opinião dos Senhores Vereadores. Não refere neste 
parecer como se interpretam as regras vertidas no edital e essa parte é muito importante. ----  

  Com todo o respeito, está plenamente convencido que está certo, não está convencido 
deste parecer. Irá votar contra este parecer jurídico e pensa que a Câmara podia esgotar as 
possibilidades e pedir um parecer jurídico externo, o que lhe traria mais conforto. ---------------  

A Senhora Vice-Presidente chamou a atenção para o facto de se namorar e cada um estar 
na sua casa e nestes casos foram pedidos documentos para aferir estas situações. ---------------  

O Senhor Presidente propõe a exclusão da candidata, com base no parecer jurídico e no 
entendimento do júri, plasmado na sua ata n.º 3/2024.  -------------------------------------------------  

Referiu que irá ficar um lote vazio mas a legislação não permite a sua adjudicação a esta 
candidata nos termos apresentados.  ------------------------------------------------------------------------  

Disse igualmente, que irá pedir parecer ao Gabinete Jurídico Externo tendo em 
consideração que não existe um consenso do executivo e se trata de uma colaboradora do 
município. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que seja qual for a conclusão a que se chegue não vai afetar que a lista definitiva 
seja aceite, porque é um lote separado que não interfere com os restantes.  ------------------------  

Vai colocar o atual parecer a votação, que vai no sentido da não aceitar a reclamação. ------  

A Câmara Municipal apreciou o parecer jurídico relativo à reclamação apresentada 
no âmbito da alienação de Lotes sitos no Loteamento Municipal do Mártir e Santo e, por 
maioria, com o voto conta do Senhor Vereador António Sebastião, deliberou: ------------  

1.º - Homologar o Parecer do Gabinete Jurídico e consequentemente a Ata n.º 3/2024 
do Ju ri do Procedimento, isto e , aprovar a exclusão da proponente com n.º de registo 5154, 
nos termos e com os fundamentos constantes no processo; --------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja solicitado ao Gabinete Jurídico Externo parecer sobre a 
reclamaça o com registo de entrada n.º 5154;  -------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração o de voto: -- 
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“Considero que as condições da candidata excluída, cabem nas regras estabelecidas 
na apresentação da candidatura e por conseguinte devia ter sido admitida, daí votar 
contra o parecer jurídico. -------------------------------------------------------------------------------  

O Parecer Jurídico refere no articulado a relação conjugal da candidata mas não fala 
sobre a interpretação das regras de candidatura.” ------------------------------------------------  

1.4 - LISTA DE CLASSIFICAÇÃO DEFINITIVA, REFERENTE À ALIENAÇÃO DE LOTES 
SITOS NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DO MÁRTIR E SANTO: -------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 99/2024, exarada em 24 de maio de 2024, que 
faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  --  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que vota a favor da lista definitiva no 
sentido de dar andamento ao processo para estes oito lotes, sem prejuízo do seu 
desacordo sobre a candidatura acima referida que foi excluída e porque foi aceite a 
solicitação de um outro parecer jurídico externo que pode colocar novamente em 
discussão a aceitação da candidatura agora excluída.---------------------------------------------  

Sendo certo que seja qual for o parecer que recaia sobre a matéria não existe qualquer 
intervenção nesta listagem. ----------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  ---------  

1.º - Aprovar a Lista de Classificação Definitiva apresentada pelo Júri do 
Procedimento de Alienação de Lotes, no Loteamento Municipal do Mártir e Santo, 
publicitado pelo Edital n.º 43/2024, de 09 de fevereiro, que consta como Anexo II à 
proposta n.º 99/2024; ----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Adjudicar os Lotes, bem como aprovar o respetivo valor, nos termos da 
seguinte tabela, e conforme a proposta apresentada por cada um dos candidatos pelo 
respetivo Lote: --------------------------------------------------------------------------------------------  

LOTE PROPONENTE PONTUAÇÃO FINAL VALOR DA ADJUDICAÇÃO 

1 Alexandra Isabel Augusto Martins 23 26.251,20€ 

2 Inês Ramos Brás 24 20.240,00€ 

3 Alexandre Parrinha Ramos Almeida 23 23.740,00€ 

5 Ana Catarina do Nascimento Amaro 24 24.000,00€ 

6 João Paulo Venâncio Candeias 26 21.740,00€ 

7 Tânia Palma Paixão 24 20.240,00€ 

8 Rafael António Pereira Palma 23 26.240,00€ 

11 Miguel Filipe Afonso Guerreiro 26 35.599,99€ 

3.º - Aprovar que seja comunicada aos interessados a Lista de Classificação 
Definitiva, bem como os prazos para proceder ao pagamento do valor da proposta 
apresentada pelo respetivo Lote, no caso dos proponentes/adquirentes; --------------------  

4.º - Conceder poderes ao seu Presidente para a outorga das respetivas Escrituras 
ou Documento Particular Autenticado para formalização do negócio de Compra e Venda; 

5.º - Aprovar os seguintes ónus e obrigações inerentes à Aquisição do Lote que 
impendem sobre cada um dos respetivos adjudicatários dos Lotes, no âmbito do 
Procedimento de Alienação de Lotes no Loteamento Municipal do Mártir e Santo os quais 
deverão constar das Escrituras/ Documento Particular Autenticado de Compra e Venda 
dos Lotes objeto de adjudicação no âmbito do presente procedimento: ----------------------  

a) Proceder ao pagamento do valor integral da proposta apresentada pelo respetivo 
Lote; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Destinar o Lote adquirido à construção de moradia unifamiliar; -----------------------  
c) Assumir todos os encargos resultantes da celebração da escritura pública/ 

Documento Particular Autenticado de compra e venda; -----------------------------------------  
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d) Apresentar nos serviços municipais competentes, no prazo máximo de nove meses 
contados da celebração da Escritura Pública, projeto de obras, tendo em vista o controlo 
prévio da operação urbanística, nos termos da legislação em vigor, os quais deverão 
respeitar todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente, o 
disposto no Regulamento do Loteamento Municipal do Mártir e Santo; ----------------------  

e) Pagar as taxas e/ou preços devidos pela apreciação da operação urbanística, 
emissão de pareceres e emissão dos títulos das operações urbanísticas, bem como da 
ligação às redes públicas de abastecimento de água, saneamento básico e eletricidade; --  

f) Iniciar a construção do edifício no prazo máximo de nove meses, contados da 
emissão do título que confere o direito à execução da operação urbanística, não podendo 
entre a celebração da escritura pública e o início das obras de construção ser 
ultrapassado o prazo de dois anos previsto no Regulamento do Loteamento Municipal da 
Mártir e Santo; --------------------------------------------------------------------------------------------  

g) Concluir a edificação nos prazos previstos no título que confere o direito à execução 
da operação urbanística, sem prejuízo das prorrogações legais a que possa haver lugar; 

h) Não alienar, arrendar ou ceder onerosamente, o Lote e/ou o fogo nele construído, 
durante o prazo de 10 anos, contado da data da celebração da escritura pública, salvo em 
casos devidamente justificados, e autorizados previamente por Deliberação da Câmara 
Municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, em caso de alienação onerosa, devidamente autorizada nos termos da 
parte final da alínea h) do Ponto anterior, que o Município de Almodôvar terá Direito 
de Preferência na aquisição do Lote e/ou do fogo nele construído, sem prejuízo dos 
direitos de eventuais entidades credoras sobre o mesmo; ---------------------------------------  

7.º - Aprovar, em caso de incumprimento destas obrigações, que o lote adquirido e, 
bem assim, quaisquer edificações nele existentes, revertem para a posse do Município de 
Almodôvar, sem direito a qualquer indemnização para o seu Adquirente, não envolvendo 
tal limitação ou preferência qualquer risco futuro para a instituição de crédito que 
eventualmente venha a financiar a construção da edificação; -----------------------------------  

8.º - Aprovar que os ónus e obrigações suprarreferidos são extensíveis a todas as 
pessoas que, com o/a adquirente do Lote, outorguem a escritura pública de compra e 
venda; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 99/2024; --------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE DESPORTIVA ROSAIRENSE, COM 
VISTA A APOIAR A REALIZAÇÃO DE UMA SARDINHADA: ------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Juventude Desportiva Rosairense, acompanhado da Proposta n.º 108/2024, exarada em 
18 de junho, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título extraordinário, no montante de €250,00, destinada a fazer face a algumas despesas 
inerentes à realização de uma sardinhada que terá lugar no dia 30 de junho de 2024. --- . 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para Associação 
Juventude Desportiva Rosairense, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à 
realização de uma sardinhada que terá lugar no dia 30 de junho de 2024; -------------------   
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2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 89156;  --------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 - PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO, FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “AMIGOS 
DA CUMEADA”, COM VISTA A APOIAR A REALIZAÇÃO DA FESTA DO GASPACHO: ----  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, a Proposta n.º 106/2024, 
bem como o pedido formulado pela Associação “Amigos da Cumeada”, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do 
qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, palco 
com cobertura, WC’s e tendas, com vista à realização da festa do Gaspacho que terá lugar 
no dia 20 de julho de 2024. -----------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa; ------  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos, Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; ------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO, FORMULADO PELA CASA DA CULTURA DA 
ALDEIA DOS FERNANDES, COM VISTA A APOIAR A REALIZAÇÃO DA FEIRA ANUAL: 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, a Proposta n.º 107/2024, 
bem como o pedido formulado pela Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, que fazem 
parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, 
através do qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de vária ordem, 
nomeadamente, palco com cobertura, quadro elétrico e tendas, com vista à realização da 
Feira Anual que terá lugar no dia 18 de agosto de 2024. -----------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente solicitou que fique em ata, para futuros apoios, que as 
tendas serão cedidas de acordo com a disponibilidade da Câmara e que as restantes 
tendas que eventualmente necessitem sejam da inteira responsabilidade das 
Associações. -----------------------------------------------------------------------------------------------    

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa; ------  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos, Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; ------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA n.º 
105/2024, exarada em 18 de junho de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, PROPONDO a atribuição de comparticipação 
financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a apoiar as 
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atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de 

Amortização da 
Comparticipação 

Cabimento/ 
Compromisso 

Associação “Amigos da Cumeada” €650.00 1 Tranche Compromisso n.º 89185  

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a entidade em causa e para o ano de 2024.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na Proposta n.º 

105/2023, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  ----------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano 
de 2024;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.9 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 16693, 
exarada em 12 de junho de 2024, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da qual 
nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir desde 
01 de abril a 31 de maio de 2024, cuja autorização foi emitida, à data, pelos órgãos 
competentes.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: -----------------------------------------------  
Remeter à Assembleia Municipal, a Listagem dos Compromissos Plurianuais 

Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, para 
conhecimento, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 – ATA N.º 11/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 05 DE 
JUNHO DE 2024: -----------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente deliberou, retirar da ordem 
de trabalhos a matéria em referência. --------------------------------------------------------------  

2.1.2 – RELATÓRIO DE ANÁLISE AO INQUÉRITO DE SATISFAÇÃO AOS 
COLABORADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR: ----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a apreciação do Executivo o Relatório de análise ao 
Inquérito de satisfação aos colaboradores da Câmara Municipal de Almodôvar, bem como 
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a informação n.º 15698, exarada em 28 de maio de 2024, pela Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira, Dra. Helena Guerreiro, que faz parte integrante do presente 
livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida. ----------------------------------------  

Prosseguindo, explicou que a Autarquia promoveu a auscultação dos seus 
trabalhadores e dos seus dirigentes tendo como objetivo avaliar o grau de satisfação face 
as várias dimensões que podem afetar o bem-estar e o desempenho dos trabalhadores, 
nomeadamente em relação às condições do local de trabalho, às condições 
organizacionais, às condições espácio-funcionais, ao estilo de liderança, às condições 
relacionais e aos princípios da igualdade de género.  ---------------------------------------------  

Este questionário permitiu identificar as necessidades e as expectativas, 
possibilitando posteriormente desencadear planos de ação de forma a contribuir para a 
motivação e a satisfação dos trabalhadores.  -------------------------------------------------------  

Uma vez recolhidos os dados, foi agora possível analisar os contributos e elaborar o 
respetivo relatório, que aqui, e de seguida, se resume: -------------------------------------------   

Relativamente aos dados recolhidos pela Secção de Recursos Humanos, o inquérito 
por questionário sobre a satisfação acerca das condições de trabalho no Município de 
Almodôvar foi respondido por 77 trabalhadores, distribuídos por 3 Divisões Municipais, 
1 unidade orgânica de 3.º Grau e 3 Gabinetes que se encontram sob a dependência 
hierárquica do Presidente da Câmara. A taxa de adesão na resposta ao inquérito foi de 
26,28% (universo = 77 trabalhadores), o que significa uma ausência de resposta de 
73,72% em relação ao número total de trabalhadores.  ------------------------------------------  

No que concerne à avaliação global de satisfação, a opinião é muito satisfatória. 
Numa perspetiva geral, verifica-se que 39% dos trabalhadores revela muita satisfação 
com a dimensão global do Município. As questões colocadas no contexto da satisfação 
global dos trabalhadores apresentam uma média de respostas que varia entre o 3,1 e 3,9. 
Foi ainda valorizado na dimensão da satisfação global sobre o desempenho global da 
Câmara Municipal Almodôvar, o papel e a relação que a Câmara Municipal de Almodôvar 
tem para com os cidadãos e a sociedade.  -----------------------------------------------------------  

Este ponto é fundamental no contexto desta avaliação, uma vez que os trabalhadores 
reconhecem os fundamentos da missão e dos valores a que a Instituição está vinculada. 

 Relativamente à gestão e aos sistemas de gestão, implementados no Município de 
Almodôvar, os trabalhadores revelam também, muita satisfação sobre a aptidão da 
chefia para comunicar com os trabalhadores (50,65%) e sobre a aptidão da chefia 
(Dirigentes) para conduzir a Unidade Orgânica da qual está afeto (53,25%).  --------  

Outro aspeto que foi evidenciado com uma percentagem significativa de satisfação foi 
relativamente às condições existentes na Câmara Municipal de Almodôvar, 
nomeadamente sobre os princípios de igualdade entre género (homens e mulheres) 
(50,65%).  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhadores evidenciam algumas áreas em que é necessário apostar na 
melhoria. Revelaram estar insatisfeitos com as condições profissionais que o Município 
de Almodôvar disponibiliza aos trabalhadores, nomeadamente relativos à “Gestão 
Documental”, às “condições de trabalho”, ao “fardamento/roupa identificativa do 
gabinete”, à “organização”, o “relacionamento entre funcionário e executivo”, à 
“disponibilidade para todo o tipo de material necessário”, ao “espaço para os funcionários 
almoçarem”, a pouca disponibilização de um “sistema de separação de resíduos”, ao 
“transporte” e à “inexistência de um refeitório com cantina”.  ----------------------------------  

No processo de auscultação sobre a satisfação dos trabalhadores, foram também 
indicadas algumas sugestões com vista a melhorar a qualidade das condições de 
trabalho. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Relatório de análise ao Inquérito de satisfação aos colaboradores da Câmara 
Municipal de Almodôvar aqui em apreço faz parte integrante do presente livro de atas e 
dá-se aqui como totalmente reproduzido.  ----------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu o Relatório em referência, a votação, tendo a Câmara 
por unanimidade, deliberado: ----------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o teor do Relatório de análise ao Inquérito de satisfação aos 
colaboradores da Câmara Municipal de Almodôvar; ----------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.1.3 – RELATÓRIO DE GESTÃO DA FORMAÇÃO DE 2023: ------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a apreciação o Relatório de Gestão de Formação de 
2023, acompanhado pelas informações n.º 12827 e n.º 16902, exarada em 23 de abril e 
17 de junho de 2024, respetivamente, pela Chede da Divisão Administrativa e Financeira, 
Dra. Helena Guerreiro, que fazem parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui 
como totalmente reproduzida. ------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente deu enfase à seguinte síntese: ------------------------  
“O Plano de Formação para 2023 do Município de Almodôvar foi elaborado a partir das 

necessidades de formação identificadas pelos trabalhadores das diversas unidades orgânicas, 
devidamente ajustadas às funções que atualmente desempenham e aos objetivos extipulados no 
âmbito do SIADAP. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No plano supra estavam previstas 24 ações de formação, divididas por 17 áreas de 
conhecimento. O número de ações planeadas ficou aquém do diagnóstico de necessidades efetuado, 
no entanto, o Plano procurou encontrar a melhor combinação entre a disponibilidade orçamental, a 
prioridade da ação de formação indicada pelos/as dirigentes no levantamento de necessidades 
formativas e a abrangência dos/as trabalhadores/as. ------------------------------------------------------------  

Com base na execução do Plano de Formação previsto para o ano de 2023, para o Município de 
Almodôvar, podemos verificar que: ------------------------------------------------------------------------------------  

1. Foram previstas 24 ações de formação no Plano de Formação Profissional de 2023; --------  
2. Destas 24 ações de formação, foram realizadas 12 ações de formação, em que 9 ações foram 

desenvolvidas internamente e 3 destas ações foram desenvolvidas externamente; -------------------------  
3. De referir que, destas 12 ações, 2 delas mereceram a realização de mais 3 edições cada uma, 

atendendo à pertinência das matérias abrangidas e ao efetivo interesse dos trabalhadores na área (" 
Primeiros Socorros âmbito laboral – nível 1 e "Ser auxiliar de ação educativa - da teoria à prática'), 
perfazendo um total de 18 ações de formação; --------------------------------------------------------------------  

4. Para além destas ações de formação previstas, verificou-se que foram realizadas mais 17 ações 
de formação, de caráter interno e externo, constantes do relatório integral; -------------------------------  

5. A formação extraplano surgiu das necessidades de formação diagnosticadas e não constantes 
do plano de formação, nomeadamente, ações de curta duração, como seminários. A realização 
destas 17 ações de formação deveram-se ao elevado número de manifestações de interesse para 
participar nos cursos; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. Foram contabilizadas 201 participações em ações de formação, verificando-se maior 
incidência na carreira de Assistentes Operacionais (49,25%), seguindo-se os Técnicos 
Superiores com 45 participações e os Assistentes Técnicos, com um total de 44 participações, 
verificando-se um Índice de participação de 71,28%; ----------------------------------------------------------  

7. A duração das formações, a maior parte compreendia menos de 30 horas, correspondendo a 
53,33%, seguindo-se as formações de 30 a 59 horas com 42,29%; ----------------------------------------------  

8. Os trabalhadores despenderam um total de 2.454,50 horas por parte dos diversos (as) 
cargos/carreiras profissionais que fazem parte do efetivo deste Município, o que corresponde, mesmo 
assim, a um decréscimo de 686,40 horas quando comparado com o ano anterior; -------------------------  

9. Não foram solicitadas horas para autoformação; ----------------------------------------------------------  
10. O Município investiu em 2023 €17,692,33 em ações de formação, onde se destacam as ações 

de formação internas, com €13.627,33, representando 77,02% do total. As ações externas tiveram um 
investimento de €4.065,00 representando um decréscimo face ao ano passado. ----------------------------  

Face aos resultados apresentados relativos ao ano 2023, conclui-se ainda a necessidade de 
reforçar a formação profissional não apenas como um contributo para a elevação do nível de 
produtividade dos trabalhadores, mas também como um fator de motivação, aperfeiçoar o 
planeamento formativo, com vista a uma utilização mais eficiente dos recursos existentes no 
Município e planear a formação de acordo com as necessidades existentes nas unidades orgânicas, 
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permitindo por sua vez um cruzamento das necessidades/interesses dos trabalhadores com as 
necessidade identificadas pelas respetivos dirigentes. -------------------------------------------------------------  

O Plano de Formação de 2023 teve uma taxa de execução de 75%, tendo contado mais 57 
participações de que as inicialmente previstas.” ---------------------------------------------------------------  

A Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar o teor do Relatório de Gestão da Formação de 2023, nos termos 

exatos em que foi exarado e, remeter o processo à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, para conhecimento; -----------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.1.4 – PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO 
PÚBLICO POR TEMPO DETERMINADO, A TERMO RESOLUTIVO CERTO, TENDO EM 
VISTA O PREENCHIMENTO DE 1 (UM) POSTO DE TRABALHO NA CARREIRA E 
CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR (ÁREA DE PSICOLOGIA), NO ÂMBITO DA 
EXECUÇÃO DO PROJETO RADAR SOCIAL DO PLANO DE RECUPERAÇÃO E 
RESILIÊNCIA – PRR: ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 110/2024, cujo teor se dá aqui como 
integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que a suportaram e explicou 
que considerando a decisão de aprovação da candidatura n.º PRR-RE-C03-i01-07-000116, 
apresentada no âmbito da medida Radar Social – criação de equipas para projeto piloto, 
Investimento RE - C03-I01 – Nova Geração de Equipamentos e Respostas Sociais, apoiada 
pelo Plano de Recuperação e Resiliência, nos termos do Aviso de Abertura de Concurso 
(AAC) n.º 07/C03-i01/2023, será constituída uma equipa do Radar Social que irá 
desenvolver a sua atividade reafirmando nos territórios o papel das Redes Sociais e a 
importância dos mecanismos de atualização periódica dos instrumentos de planeamento, 
impondo-se reforçar os meios humanos técnicos do Município para este fim, mostrando-
se imprescindível o recrutamento de 1 (um) trabalhador, para a categoria de Técnico 
Superior para o desempenho de funções no âmbito da execução do Projeto RADAR 
SOCIAL, a afetar à Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e 
Juventude; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que este posto de trabalho não reveste, neste momento, um caráter 
permanente, sendo a necessidade do mesmo previsível até ao termo do projeto aprovado, 
o qual termina em 31/03/2026 e que a alínea i) do n.º 1, do artigo 57.º, da LTFP prevê a 
possibilidade de celebração de contratos de trabalho a termo resolutivo certo em casos 
como o presente, propõe que o executivo delibere aprovar a presente Proposta nos 
termos exatos em que está exarada. ------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de um procedimento concursal comum tendo em vista o 
recrutamento de um Técnico Superior (área da Psicologia) para constituição de vínculo 
de emprego público, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, pelo 
prazo de um ano, eventualmente renovável até ao limite máximo do termo do projeto 
aprovado (31/03/2026); -------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante 
interesse público no recrutamento, que o referido recrutamento seja único e se destine a 
ser preenchido, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização 
profissional, seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30º 
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da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos 
não sejam suficientes para preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos 
aprovados com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, 
ao abrigo do disposto no n.º 8 do art.º 30º da LTFP, atualizada; --------------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas ao 
procedimento;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja utilizado um único método de seleção obrigatório, a 
Avaliação Curricular (AC), conforme previsto no n.º 6, do artigo 36.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), atendendo à celeridade que importa imprimir ao 
presente procedimento concursal, tendo em conta a urgência no preenchimento do posto 
de trabalho em apreço; ----------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja designado para constituição do respetivo júri os seguintes 
trabalhadores:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Dina Guerreiro Cavaco, Técnica Superior.  --------------------------------------  
Vogais efetivos: Ana Isabel Freira Barrenho e Ana Rita Rodrigues Alexandre, 

Técnicas Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: Ricardo Emanuel Geraldo Jacob e Cristina Isabel Balbina Bota, 

Técnicos Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal 

efetivo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar a caraterização do posto de trabalho e respetiva habilitação, descritas na 

Proposta n.º 110/2024;  --------------------------------------------------------------------------------------  
7.º - Aprovar que o posicionamento remuneratório do trabalhador a recrutar 

obedeça ao disposto no artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de 
referência para a carreira e categoria de Técnico Superior a 1.ª posição, nível 16, da 
Tabela Remuneratória Única, a que corresponde à remuneração base de €1.385,99, não 
havendo lugar à negociação do posicionamento remuneratório; -------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2.1.5 – PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO 
PÚBLICO POR TEMPO DETERMINADO, A TERMO RESOLUTIVO INCERTO, TENDO EM 
VISTA O PREENCHIMENTO DE 3 (TRÊS) POSTOS DE TRABALHO NA CARREIRA E 
CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR, NO ÂMBITO DA 5.ª GERAÇÃO DO PROGRAMA 
DE CONTRATOS LOCAIS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL (CLDS-5G): --------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 111/2024, cujo teor se dá aqui como 
integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que a suportaram e explicou 
que o Concelho de Almodôvar foi elegível como território de intervenção a abranger pelos 
CLDS - 5G na região Alentejo, sendo, consequentemente, alvo de financiamento e que a 
prossecução dos objetivos deste programa implica a afetação, a tempo inteiro, de técnicos 
superiores titulares de formação superior nas áreas de Ciências da Educação e da 
Formação, Psicologia e Serviço Social, a vincular ao Município mediante a celebração de 
contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto; -----------------------  

Assim, e uma vez que estes postos de trabalho não revestem, neste momento, um 
caráter permanente, uma vez que os técnicos dos CLDS devem prestar a sua atividade em 
regime de contrato de trabalho sem termo, de acordo com a Agenda do Trabalho Digno e 
conforme determinado no n.º 12.º do artigo 13.º da Portaria n.º 428/2023, de 12 de 
dezembro, atualizada, sendo a necessidade do mesmo previsível até à execução do 
Programa em referência, definido pelo Despacho n.º 2393/2024, de 06 de março, por um 
período de 48 meses e que a alínea i) do n.º 1, do artigo 57.º, da LTFP prevê a 
possibilidade de celebração de contratos de trabalho a termo resolutivo certo em casos 
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como o presente, propõe que o executivo delibere aprovar a presente Proposta nos 
termos exatos em que está exarada. ------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de um procedimento concursal comum tendo em vista 
o recrutamento de 3 (três) Técnicos Superiores (nas áreas de Ciências da Educação e da 
Formação, Psicologia e Serviço Social) para constituição de vínculo de emprego público, 
em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo incerto, durando este por todo o 
tempo necessário para a conclusão das ações dos eixos de intervenção a desenvolver no 
território, ao longo do período de execução dos projetos (Eixo 1 - Emprego, formação e 
qualificação; Eixo 3 – Promoção da autonomia, envelhecimento ativo e longevidade; e 
Eixo 4 – Desenvolvimento social, capacitação comunitária e intervenção em contexto de 
emergência social e de cenários de exceção). -------------------------------------------------------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante 
interesse público no recrutamento, que o referido recrutamento seja único e se destine a 
ser preenchido, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização 
profissional, seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos 
não sejam suficientes para preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos 
aprovados com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, 
ao abrigo do disposto no n.º 8 do art.º 30º da LTFP, atualizada;  -------------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas ao 
procedimento; --------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja utilizado um único método de seleção obrigatório, a 
Avaliação Curricular (AC), conforme previsto no n.º 6, do artigo 36.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), atendendo à celeridade que importa imprimir ao 
presente procedimento concursal, tendo em conta a urgência no preenchimento dos 
postos de trabalho em apreço;  ------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja designado para constituição do respetivo júri os seguintes 
trabalhadores:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Vera Mónica Horta Fontinha, Técnica Superior.  ------------------------------  
Vogais efetivos: Ana Isabel Freira Barrenho e Ana Rita Rodrigues Alexandre, 

Técnicas Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: Cristina Isabel Balbina Bota e Ricardo Emanuel Geraldo Jacob, 

Técnicos Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal 

efetivo; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar a caraterização dos postos de trabalho, cujas funções constam do 

artigo 13.º da Portaria n.º 428/2023, de 12 de dezembro e do Mapa de Pessoal em vigor; 
7.º - Aprovar as seguintes áreas de formação:  ---------------------------------------------  
Coordenador Técnico do CLDS: área de Formação académica e/ou profissional: Nível 

habilitacional exigido de acordo com os artigos 34.º e 86.º da LTFP e por referência à 
Classificação Nacional de Áreas de Educação e Formação (CNAEF): 149 — Formação de 
professores/formadores e ciências da educação – programas não classificados noutra 
área de formação: Licenciatura em Ciências da Educação e da Formação, sem 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação e/ou experiência 
profissional; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Técnicos do CLDS: área de Formação académica e/ou profissional: Nível habilitacional 
exigido de acordo com os artigos 34.º e 86.º da LTFP e por referência à Classificação 
Nacional de Áreas de Educação e Formação (CNAEF): 762 — Trabalho Social e 
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Orientação: Licenciatura em Serviço Social; e 311 — Psicologia: Licenciatura em 
Psicologia, ambos sem possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
e/ou experiência profissional;  ------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar que o posicionamento remuneratório dos trabalhadores a recrutar 
obedeça ao disposto no artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de 
referência para a carreira e categoria de Técnico Superior a 1.ª posição, nível 16, da 
Tabela Remuneratória Única, a que corresponde à remuneração base de €1.385,99, não 
havendo lugar à negociação do posicionamento remuneratório; -------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2.1.6 - ATRIBUIÇÃO DO SUPLEMENTO REMUNERATÓRIO DE TURNO À EQUIPA 
DE SAPADORES FLORESTAIS, NO ÂMBITO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA, PRIMEIRA 
INTERVENÇÃO E APOIO AO COMBATE AOS INCÊNDIOS FLORESTAIS: -------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 15289, elaborada pelo Técnico 
Superior, Gabriel Ramos, afeto Gabinete de Proteção Civil e Ordenamento Florestal, bem 
como a informação n.º 15289, elaborada pela Secção de Recursos Humanos em 24 de 
maio de 2024, que recaiu sobre a matéria, relativas à atribuição de suplemento 
remuneratório de turno devido pelas ações de vigilância, primeira intervenção e apoio ao 
combate aos incêndios florestais efetuadas pelos Sapadores Florestais. O período crítico 
no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios vigorará de 01 de julho a 30 
de setembro de 2024, não obstante a possibilidade de prolongamento desse período, que, 
em caso, será devidamente publicado em Diário da República. ---------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de um suplemento remuneratório de turno devido 

pelas ações de vigilância, primeira intervenção e apoio ao combate aos incêndios 
florestais efetuadas pela Equipa de Sapadores Florestais, no período coincidente com o 
período crítico dos incêndios florestais, 1 de julho a 30 de setembro de 2024, nos mesmos 
valores percentuais atribuídos em anos anteriores; ----------------------------------------------  

2.º - Aprovar o prolongamento do pagamento do referido subsídio de turno, caso 
haja prolongamento do período crítico de incêndios florestais, devidamente 
publicado no Diário da República; --------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------   

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezoito de 
junho de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €2.732.759,87 (dois milhões, setecentos 
e trinta e dois mil, setecentos e cinquenta e nove euros e oitenta e sete cêntimos) e ainda 
das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €654.386,10 
(seiscentos e cinquenta e quatro mil, trezentos e oitenta e seis euros e dez cêntimos), num 
valor total de €3.387.145,97 (três milhões, trezentos e oitenta e sete mil cento e 
quarenta e cinco euros e noventa e sete cêntimos). -----------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados 
a 31 de maio de 2024, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  --------------------  
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 RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  

 A  data a que corresponde a presente ana lise, o Municí pio arrecadou o valor global de 
€8.024.790,87, sendo que €5.968.423,77 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€1.408.689,27 a receitas de capital e €647.677,83 corresponde a outras receitas -------  

No que se refere a  Receita Total verificou-se um aumento de €951.969,52, 
comparativamente ao mesmo perí odo do ano transato de 2023. -------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.MAI.2024, a dí vida a  guarda do tesoureiro era de €228.393,12, sendo que a 
dí vida corrente correspondia a €207.930,03 e a de capital a €20.463,09. ------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ---------------------------------------------------------  

Relativamente a  dí vida de me dio e longo prazo do Municí pio compreende os valores 
contratualizados no a mbito de empre stimos banca rios, bem como o montante dos 
contratos em regime de locaça o financeira. O montante global da dí vida de me dio e longo 
prazo e  de €2.474.141,49.  ----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 – PEDIDO FORMULADO PELA CERCICOA PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO 
DOS INGRESSOS NAS PISCINAS MUNICIPAIS: ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela CERCICOA, 
acompanhado da Proposta n.º 109/2024, exarada em 18 de junho, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da 
qual propõe a Isenção do Pagamento de entradas nas Piscinas Municipais, aos utentes da 
CACI (Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão) para 8 utentes e 3 
acompanhantes uma manhã por semana, preferencialmente às quinta-feira ou sextas-
feiras, durantes os meses de junho e julho.  ---------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Autorizar o acesso às Piscinas Municipais, para 8 utentes do CACI (Centro de 

Atividades e Capacitação para a Inclusão) e 3 acompanhantes, durante uma manhã por 
semana, preferencialmente às quintas-feiras ou sextas-feiras, durantes os meses de junho 
e julho;------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas pelas entradas nas Piscinas Municipais, devendo os serviços competentes 
assegurar essa mesma isenção;  -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL RELATIVO À PRORROGAÇÃO DO PRAZO DAS INSCRIÇÕES PARA O 
ATL/2024: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou as Normas de Funcionamento dos Espaços ATL-2024, 
bem como o Despacho n.º 99/2024, exarado pela Senhora Vice-Presidente, cujo teor se dá aqui 
como integralmente reproduzido, através do qual determinou que seja alterado o período 
para a realização das inscrições, as quais passam a ter lugar entre o dia 13 de junho de 
2024 e o dia 19 de junho de 2024; --------------------------------------------------------------------  

Mais determinou que se proceda à alteração ao Artigo 8.º n.º 1 das Normas de 
Funcionamento dos Espaços ATL 2024, nos termos do ponto anterior;  ----------------------  
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Seja o presente Despacho submetido à próxima reunião da Câmara Municipal, para 
Ratificação, nos termos do Artigo 35.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação. -------------------   

A Ca mara Municipal deliberou ratificar o Despacho n.º 99/2024, da Senhora Vice-
Presidente e, desta forma, deliberou: -----------------------------------------------------------------------  

 1.º - Aprovar a alteração ao Artigo 8.º n.º 1 das Normas de Funcionamento dos 
Espaços ATL - 2024, no que respeita aos prazos para submissão da inscrição na 
Plataforma SIGA; -------------------------------------------------- ---------------------------------------  

2.º - Que a submissão da inscrição na Plataforma SIGA para frequência dos Espaços 
ATL 2024, poderá ser efetuada no período de 13 de junho de 2024 a 19 de junho de 
2024; ----------------------- ---------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.3- ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE CANDIDATOS, 
RESPEITANTE À 2.ª FASE DE 2024, NO ÂMBITO DO PROGRAMA OCUPACIONAL 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS, COM VISTA AO PREENCHIMENTO DAS 
VAGAS: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Presidente, 
nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu impedimento 
de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do disposto na 
alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando 
o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido 
Código. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 A Senhora Vice-Presidente submeteu a  apreciaça o a ata do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exarada em 12 de junho de 2024. ---------------------------------  

Prosseguindo, explicou que de acordo com o definido no Regulamento do Programa 
em apreço, o ju ri procedeu a  seleça o dos candidatos admitidos, atrave s da aplicaça o dos 
crite rios constantes no Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

Assim, entendeu o ju ri que se admitam 15 candidaturas que cumprem todos os 
requisitos. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os candidatos excluí dos foram notificados para se pronunciar nos termos do artigo 
121.º do Código do Procedimento Administrativo, tendo 7 candidatos apresentado as 
referidas alegaço es e remetidos os documentos em falta, 2 candidatos apenas enviaram 
os documentos em falta e na o justificaram e 2 candidatos apresentaram as suas 
candidaturas extempora neas e 1 candidata que apresentou reclamaça o mas de cuja 
candidatura na o existe registo.  -----------------------------------------------------------------------   

Nestes termos o ju ri propo s que se procedesse a  notificaça o de 7 candidatos 
entendendo que agora reu nem as condiço es e devem ser convocados para a aplicaça o dos 
me todos de seleça o e elaborada a lista de hierarquizaça o, considerando que ainda 
existem 5 vagas. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a mate ria, o Senhor Vereador António Sebastião, referindo-se a um dos 
candidatos em concreto, explicou que na o considera correta a sua exclusa o tendo em 
conta que para ale m de ter ocorrido um lapso do ju ri o candidato entregou os documentos 
em falta. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apo s uma ana lise exaustiva a Senhora Vice-Presidente propo s o seguinte: ------------  
A admissa o dos 15 candidatos elencados na ata do ju ri e que cumprem todos os 

requisitos. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Que sejam convocados para a aplicaça o dos me todos de seleça o e elaborada a lista de 
hierarquizaça o, os 11 candidatos elencados em ata, considerando que ainda existem 5 
vagas para preencher. -----------------------------------------------------------------------------------  

Que seja excluído apenas o candidato que na o cumpre o requisito da idade, indo ao 
encontro dos crite rios do ju ri, que numa primeira fase excluiu todos os candidatos com 
menos de 18 anos uma vez que este ano existem bastantes inscriço es de candidatos com 
18 anos ou mais. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais propo s a Senhora Vice-Presidente que tendo em conta que os candidatos 
ultrapassara o as 20 vagas existente, os restantes candidatos fiquem como suplentes e, 
caso se verifiquem desiste ncias, os mesmos possam integrar de imediato o programa. ---  

A Ata do Júri do Procedimento e a lista hierarquizada dos candidatos dão-se 
aqui como reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas.- -------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a admissão dos 15 candidatos discriminados na ata do júri, que 

cumprem todos os requisitos, com vista ao preenchimento das 20 vagas existentes; ------  
2.º - Para além dos 15 candidatos mencionados no n.º 1, aprovar que sejam 

convocados mais os 11 candidatos, discriminados na ata do júri, para aplicação dos 
critérios de seleção constantes no Regulamento Municipal em vigor, com vista ao 
preenchimento das 5 vagas sobrantes, ficando os restantes candidatos como suplentes, 
os quais poderão vir a integrar o Programa, de imediato, caso se verifiquem eventuais 
desistências; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a exclusão do candidato que não cumpre o requisito da idade, e cuja 
candidatura foi entregue fora de prazo, nos termos e com os fundamentos propostos 
pelo Júri do procedimento, devendo os competentes serviços notificar o candidato para, 
no âmbito da audiência dos interessados, o mesmo se pronuncie nos termos do artigo 
121.º do Código do Procedimento Administrativo; ------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.4 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ------------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ---------------------------------------------  

- Processo n.º 2024/650.10.103/33, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessa rios a  
realizaça o das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €1.980,00.  -----------------  

Da aplicaça o da fo rmula, aprovada em reunia o de 13.AGO.2003, a requerente recebera  a 
comparticipaça o municipal no valor de €1.701,60 (mil, setecentos e um euros e sessenta 
ce ntimos). --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 

imóvel do requerente com processo n.º 2024/650.10.103/33; ---------------------------------  
2.º - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através 

da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromissos n.º 
89150; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.5 – ALTERAÇÃO ÀS NORMAS DE FUNCIONAMENTO DA FACAL/2024: -------------  

O Senhor Presidente apresentou as Normas de Funcionamento da Feira de Artes e 
Cultura de Almodôvar - FACAL 2024, bem como a informação n.º 17041, exarada pelo 
Gabinete jurídico, cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual 
propõe uma Alteração às Normas de Funcionamento da XXVII Feira de Artes e Cultura 
de Almodôvar - FACAL 2024, tendo em vista o aditamento de um preço a cobrar pela 
venda de copos reutilizáveis, conforme ficha de custeio constante do processo.  -----------  

Para o efeito, propõe-se a alteração ao disposto no Artigo 15.º n.º 3 das citadas 
Normas de Funcionamento, o qual ficará com a seguinte redação: ----------------------------   

“n.º 3 - O Município colocará à disposição dos visitantes a aquisição de copos 
reutilizáveis durante a FACAL, os quais estarão disponíveis no “Secretariado”, e poderão ser 
adquiridos pelo valor de 1,00 €”. ----------------------------------------------------------------------  

As Normas de Funcionamento em apreço fazem parte integrante do livro anexo às 
atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  -----------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, no Artigo 33.º, n.º 1 alíneas k) (parte final) 
do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------  

1.º - Aprovar a Alteração às Normas de Funcionamento da XXVII Feira de Artes e 
Cultura de Almodôvar - FACAL 2024;  ---------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que sejam publicitadas por edital a entrada em vigor da Alteração às 
Normas de Funcionamento da XXVII Feira de Artes e Cultura de Almodôvar - FACAL 2024, 
e publicadas na página eletrónica do Município, no separador criado para o efeito; -------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 
16.SET.2022, foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: -------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Idalécio Manuel Santos Silvestre Proc.º n.º 48/2022 Obra de construção de muro de vedação 

Otília Maria Vitorino Henriques da Silva Proc.º n.º 03/2023 Obras de legalização e alteração de arrumos 

João Manuel Silvestre Bota Proc.º n.º 53/2022 Obras de alteração de anexo 

Fernando Manuel Guerreiro Casimiro e 

Outra 
Proc.º n.º 36/2023 Obras de legalização e ampliação de arrumos 

Ricardo Jorge G. Palma  Proc.º n.º 26/2020 
Legalização de obras de construção de 

edifício de A. Agrícola 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento Florestal, Gabinete de 
Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Dra. Jamília Machado e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT e GAHPEV, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas 
cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  ----------------------------  
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III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e vinte minutos. -------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ----------------  

 


